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TERMO DE COMPROMI SO DE A US AMENTO DE CONDUTA

I

o MINISTÉRIO ÚBLICO DO I STADO DE SANTA CATARINA,

por su Promotoria de Justiça da Comarca de ão Domingos, representada pelo

Promo or de Justiça Felipe Ne Alberti de [ meida e pelo compromissário

MUNI ÍPIO DE GALVÃO, pessoa urídica de di!eito público, representada, neste

ato, pe o Pr,'eito Municipal, Sr. N RI PEDERSS TTI, autorizados pelo artigo 5º, 9
I

I
CONSIDERANDO ue o Estat~ o da Criança e do Adolescente,

instituí o pela Lei n, 8.069/90, efiniu em l u artigo 86 que a política de
I .

atendi ento dos direitos da cria ça e do adol. scente far-se-á por meio de um

conjun articulado de ações gov namentais ~ não-governamentais, a cargo da
!

União, os Estados, do Distrito Fed ral e dos Muri'cípios; .I .

CONSIDERANDO ue a política 1 raçada pelo Sistema Nacional de

Atendi ento Socioeducativo - SI ASE, aprovl da pelo Conselho Nacional de

Direito da Criança e do Adolescen - CONAND•e instituída legalmente por meio

da Lei ,12.594/2012, reafirma o compromiss~ dos Municípios com a execução
[

das me idas socioeducativas em m io aberto; !

. CONSIDERANDO ue, consojle o artigo 1º, 91º da Lei n,

12.594/ 012 entende-se por SINASEo conjunto ibrdenado de princípios, regras e

critério que envolvem a execução e medidas s: cioeducativas, incluindo-se nele,

por ade ão, os sistemas estadual, di trital e mun~ ipal, bem como todos os planos,
I. ,

política e programas específicos d atendimento[ a adolescente em confhto com a

. !
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTAD9 DE SANTA CATARINA

Promotoria de Justi a da Comar a de São Domingos

I
!

CONSIDERANDO que, nos ti rmos do artigo 2Q da Lei n.
!

12.59 2012, os sistemas estad I, distrital ~ municipal, os quais compõem o

, são responsáveis pela im lementação ,os seus respectivos programas de

atendi ento a adolescentes sob quem incida! medidas socioeducativas, com
I

liberd de de, organização e funcion mento; !

I
i

CONSIDERANDO a necessáriJ observância dos principios de,
!

descen ralização, desjudicializaçã integração municipalização do atendimento

aos ad lescentes em conflito com lei, os quai I estão consignados no artigo 204,

inciso da Constituição da Repúbl ca, assim co o nos artigos 88, incisos lI, III e V;

86 e 9 da Lei n. 8.069/90 - Estatut da Criança J do Adolescente;
I '
I

CONSIDERANDO que o artig~ 5Q , incisos I e III da Lei n.
!

12.594 2012 estabelece como co petências a S rgo dos Municipios a criação e a

manut nção dos Programas de tendimento! para a execução das medidas

socioe catkas em meio aberto, bem como ai iniciativa de formular, instituir,

coorde ar e manter o Sistema Municipal 'e Atendimento Socioeducativo,I '
respeit das as diretrizes fixadas pe a União e pel; respectivo Estado;

I
CONSIDERANDO ue, segundo revê o artigo 5Q, inciso II da Lei n.

12.594 2012, compete aos Muni ípios a ela1bração ,do Plano Municipal de

Atendi ento Socioeducativo, a se formulado ~m conformidade com os Planos

N,ti'" I, ,,,,,,,1, I
CONSIDERANDO ue o artigo L inciso V da Lei n. 12.594/2012

esclare ser incumbência do Mun cipio o resp~ctiVO cadastramento no Sistema

Nacion de 'Informações sobre Atendime~~o Socioeducativo e o regular

forneci ento dos dados necessário ao povoame&to e à atualização do Sistema;
I //1
I ! -, f/-/

'

I 'j/'" ,,'j -'I"./-'

/;1'1/ .
CONSIDERANDO q e o artigo 51 inciso VI da Lei n. 12.594~/2012 '/,.,V;./ .,,"::
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M"C
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTAD~DE SANTA CATARINA
Promotoria de Justi a da Comar a de São Domingos

esclar ce ser de competência do Poder Muni pai o cofinanciamento, junto aos

demai entes federados e a ex cução de p ogramas e ações destinados ao

atendi ento inicial de adolescen apreendido' para apuração de ato infracional,
I

bem c mo aqueles sob quem seja plicada medi: a socioeducativa em meio aberto;

I. I .
. CONS~D,E~NDOque. o artigo I5º, .~ 1~ autoriza a instituição de

consó lOSpelos MUnJClPIOS,dos quaIs trata LeI nº 11. 107/2005, ou outros

entos jurídicos adequados com o intuit I de garantir a oferta de Programa

dimento Socioeducativo e MeioAbert por meio do compartilhamento de

respo abilidades;

CONSIDERANDO que o artigl 7º, ~ 2º da Lei n. 12.594/2012

delimi ou o prazo de 360 (treze tos e sessen ) dias a partir da aprovação do

Plano acionai de Atendimento S cioeducativo para que os Municípios elaborem

seus pI nos decenais, com base no eferido PIan ' ;

I
CONSIDERANDO que, de aco do com o artigo 10 da Lei n.

12.594 2012, todos os Programas e Atendimej o mantidos pelo Município, assim

como s suas respectivas alter ções, deverã ser devidamente inscritos no

Consel o Municipal dos Direitos d Criança e do I dolescente;
I

CONSIDERANDO que a inscri ão dos Programas mencionados

deverá atender obrigatoriamente às especific ções e requisitos previstos nos

incisos do artigo 11 da Lei n. 12.5 4/2012, SOb!s sanções previstas no parágrafo
" I

único mesma norma;

CONSIDERANDO que as eq pes técnicas que integram os

Progra as de Atendimento, co o os volt dos à execução das medidas ..
socioe ucativas em meio aberto, d verão ser co postas nos moldes previstos pelo / :; /

1,..-~,1il

artigo 2 (l~Lei n. 12.594/2012, sob as sanç, es previstas no ~ 3º do mesmoAY,f
I . ,I

disposi ivo; ~ '1'te v
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MINISTERIO PUBLICO O ESTADO! E SANTA CATARINA

Promotoria de Justi a da Comare de São Domingos. I
I

CONSIDERANDO ue a direçã dos Programas de Atendimento

Socioe ucativo em meio aberto everá obse I ar os ditames consignados nos
I

incisos dos artigos 13 e 14, caput d Lei n. 12.59 2012;.

j .
CONSIDERANDO que a aval, ção e o acompanhamento da

imple entação do Plano de Aten imento Socio ducativo deverão ser efetivados

o articulado com os demai entes feder1 os, no prazo previsto pelo artigo

18 da in. :12.594/2012; I.

CONSIDERANDO que a resi onsabiHzação dos gestores e
. I.

operad res das entidades de ate dimento so' oeducativo se dará segundo os
I

preceit s dos artigos 28 e 29 da Le' n. 12.594/201 2;

. I
CONSIDERANDO ue as medid I socioeducativas em meio aberto

i
deverã ser cumpridas mediante a laboração d : Plano Individual de Atendimento

(PIA), os moldes dispostos nos art gos 52 a 56 di Lein. 12.594/2012, ressalvando-

se que medida socioeducativa d liberdade aJ istida deverá obedecer ao prazo
I

de aval ação estatuído no artigo 42 a Lein. 12.5 4/2012;
I
I
I

CONSIDERANDO que todas I as entidades de atendimento

socioe ucativo deverão, obrigator amente, resJ itar os princípios elencados no

art. 71 a Lei n. 12.594/2012 ao re igir seus regi! entos; .

I
CONSIDERANDO ue a execuJ o das 'medidas socioeducativas

I
deverá auldr-se nos princípios en merados no :rtigo 35.da Lei n.12.594/2012;

!
I

CONSIDERANDO ue as unidai s de atendimento socioeducativo

deve rã observar todos os direi s individuajb do adolescente submetido ao . h,I l. '/:
cumpri ente de medida socioe ucativa elen ados no artigo 49 da Lei n.;/~;'

12.594 2012, dentre os quais desta a-se a atenç~ integral à saúd. ,BIescent#e/'-Í,?I ~/ I' ..'
. Pàgil'lal,dt9 \ '. ~Qv.l:><
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seguin s te,-mos:

I - Dos objetivos:

Mate•. I,
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Promotoria de Justi a da Comar a de São Domingos
,
I

conso nte~, diretrizes consignad s no artigo 6 da Lei n. 12.594/2012;
, I '

!! '
CONSIDERANDO ue, em apur ção realizada no Inquérito Civil n.

06.20 .0004454-9, o Ministério úblico verifidtu que até o presente momento o

Munic! io de Galvão, ainda nã imPlement~1u política de atendimento de

adoles entes em conflito com a I i (medidas: ocioedtlcativas em meio aberto),

inviabi izando o cumprimento da xecução das I edidas socioeducativas previstas
I

no art o 112 do Estatuto da Cri nça e do Ad lescente e aplicadas pelo Poder
!

Judiciá io; I
I
I
I

Celebram COMPRO ISSO DE AI STAMENTO DE CONDUTAS nos

I •

I

i
a) avaliar o adole ente em co~ ito com a lei encaminhado para

I
cumpri ento da medidas socioedu ativas em m~ o aberto (prestação de serviços à

com uni ade e liberdade assistid ,traçando m diagnóstico de sua situação
I '

psicoss cial e familiar, com con ecimento d suas aptidões e necessidades
I

individ ais para o encaminhament do processo' ócio. educativo;
I

b) diagnosticar situação iusuário ou dependente de

substân ias ~ntorpecentes para enc minhá.lo a t: tamento especializado;

c) orientar e aco panhar a fa ' í1ia dos adolescentes infratores

para qu deixe de ser um fator de 'ncentivo à r~incidên~ia, conscientizando-a da

sua res onsabilidade no processo ~ rmativo ou rJ socializante do jovem;

. I. d " 't" dd) encaminhar o J vem a pres9 ao e servIços comum anos e

acordo om suas aptidões pessoais, uando a me .ida socioeducativa aplicada for a 'I i'

de pres ação de serviços à comun dade, inclusi,,' e possibilitando a execução de /'~~/,c/I'
tarefas os sábados, domingos e fe: a~o~, com prtpo,n~erância sobre os dias úteis, ,L.',/
de mod a não prejudicar a freque na a escola ~u a Jornada n rol I de trabalhol''; j"

A~";', ,,';1, "', Fó"",00'" "''""9'', c." S:~::::"~~;C-CEP,Jt"w," 9' ,.:~. ~; .I /"-\ --
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADd DE SANTA CATARINA
Promotoria de Justi a da Comari a de são Domingos

nos m Ides do art. 117, parágrafo ' nico, do Esta ,utoda Criança e do Adolescente;
I •,

e) efetuar triage, , treinamen ,o e capacitação de pessoas com

aptidã para desempenha'r a fu ção de oried ador d~ programa de liberdade

assisti a, recomendando-os ao Jui da Infância el uvent+e para nomeação;

f) criar oficinas p ofissionaliza tes (ou: inserir nas já existentes)

para a apacitação dos adolescent s que recebe I m medida de liberdade assistida,

facilita do o ingresso no mercado e trabalho; j ,
g) firmar convêni s com outr entidades públicas ou privadas

visand a obtenção de vagas em cursos profi ionalizantes a adolescentes que
recebe am medida de Liberdade A sistida;

h) acompanhar,

cumpri ento pelo adolescente da

em gru os, avaliando o processo d

através equipe multidisciplinar, o

edida sOcioJ ucativJ aplicada, individual e/ou
ressocializacl o. '

1ª Obrigação

7,

11 - Das obri a ões o Municí io e Galvão.

I
Compromete-se a cu prir as di) oSições:normativas das Leis n.

I, ,

8.069/ O e 12.594/2012 e da Re olução do d nselho; Nacional de Assistência

Social' CNAS) n. 109/2009 e, ediante os I arâmettos nelas estabelecidos,

institui no prazo de 90 (novent ) dias, progJ; ma pata Execução de Medidas

Socioed cativas em MeioAberto;

2 ª Obrigação

Compromete-se a n mesmo pr zo, elaborar um Programa de "
' 'I ;1 J

Atendi eO"I)que atenda aos adole centes em c nflito cbm a lei que necessitem [;:;'!} I

cumprir medidas socioeducativas ( rtigo 112 Ed ) de liJ;lerdade assistida (artigo ;/,/

118 e 1 9 do ECA)e de prestação e :.::~~os à t;J munidkde (artigo 117 do ECYJ'
. "~aalasa.285.FlHooldeS30üorri:lgCs.Ce $aoDorri:lgos-SC-CEPS9 E-mail:~~~.".gov~ ~
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aplica as por força de decisão judicial, no urso de ações socioeducativas.

M.'C
MINISTÉRIO PÚBLICO O ESTADOI E SANTA CATARINA,
Promotoria de Justi a da Comarca de Sã9 Domingos

deven o. para tanto. ser observa

8.069/ O;

3ª Obrigação

o o dispostol nos artigos 90 e 94, 9 1Q, da Lei

I
!

Compromete-se, ta bém no me' mo prazo, a fornecer recursos

human s e materiais necessário à execução! do programa. destinando local

apropr ado para a equipe técnica UltidisciPlin," a qual deverá ser composta nos

moldes dispostos pelo art. 12 da L i n. 12.594/i 12. podendo, diante da pequena

deman a ser o espaço físico com artilhado co' outro ,órgão, preferencialmente

com a ssistência Social;

4ª Obrigação

Compromete-se, no mesmopra, o, a registrar o Programa de
I '

Atendi ento Socioeducativo no C nselho Muni ipa! de Direitos da Criança e do

Adoles ente [artigo 90 91Q da Leí 08.069/90 el rtigo 10 da Lei nQ12.594/2012),
I '

o qual everá atender às especific ções e requi' itos obrigatórios consignados noI '

artigo 1 da Lein. 12.594/2012; I
I

5ª Obrigação I
i

I .
strar-se no ,istema Nacional de I

I 'Pàgina7deQ \ . .
il....enida Biasi!, 2B5. Fórum de S~ Dl)mingos, Cen ,800 Qomingos-SC - CEP 5981 5-000, E.I'I'IlÜ:saOOorongosp

Compromete-se a ca

6ª Obrigação

Compromete-se a av Iiar e acomp nhar a implementação do PlanoI, '
de Ate dimento Socioeducativo e modo a: iculado com os demais entes

federad s, no prazo máximo de 3 (três) anos J evisto pelo artigo 18 da Lei no

I
12.594 2012;

I!'.',I~-,



MP. C
MINISTÉRIO PÚBLICO DO E~;AD DE SANTA CATARINA
Promotoria de Justi a da comari a de são Domingos

sobre o Atendimento Socioedu ativo e fo ecer os dados necessários ao

ento e à atualização do ludido Siste I a, cons'oante dispõe o artigo 5º,
I 'inciso V da Lei n. 12.594/2012, comprovand' -se o cadastramento no Sistema

Nacio I de Informação, no prazo de 3 (três) Jeses, após liberação para o devido

acesso I

I
I

III - Com romisso a car o do Mi istério 'Público
I :

o Ministério Púb ico compro ete-se:a não adotar nenhuma

medida judicial em face do Mu icí io de J Ivão relacionada ao presente

ajusta nto, caso o presente comp omisso seja i .tegralm:ente atendido.

IV- Disposições F nais

,

Ib) Os valores da mult deverão se

I

a) O descumprimento de quaisqu das obrigações constantes do

present compromisso sujeitará o unicípio C MPROMISSÁRIOao pagamento

de mult diária no importe de R$ 200,00 (duJ ntos reais), exigível enquanto

perdura a violação, mediante fiscali ação pelos t cnicos qu pelo próprio membro

do Minis ério Público (por meio de constatação' ireta ou por resposta a ofícios

para tan o expedidos), sem prejuíz de eventual
l
ajuizamento de ação executiva

específic para cobrar-se o fiel cump imento das ti rigações, caso não respeitados

os prazo e as formas previstos este comprJlnisso, na forma estatuída no

parágra~ 6º, do artigo 5º, da Lei Fe eral nº 7.347111de 24 d.ejulho de 1985, artigo
I .

84, do CÓ igo de Defesa do Consumi or, 461 e 73 ambos do Código de Processo
Civil. I

! I
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MINISTÉRIO PÚBLICO O ESTADO I E SANTA CATARINA
Promotoria de Justi a da Comarq de São Domingos

I
FUND DA INFÂNCIA E JUVENTU E (FIA), de 'ue tratam a Lei Federa18.069j90

(artigo 88, IV, 214, 260, SS 2º e 4º) e Lei MInicipal ~. (Lei que cria o Fundo

Munici aI dos Direitos da Criança e do AdolesceJ el.
!
!

vai por odos assinado.

Pro otor de Justiça Compromissário

c) As questões decor entes deste ompromisso serão dirimidas no
,

Comarca de São Domingo, local em q e está sendo firmado o presente
I,

IE,por estarem assim e acordo, fir, am o presente compromisso que

i
I i
I ;

e novembro i e de 2013.

é1S:»
I,

/j'07
?t

Felipe Nery Alberti de Almeida

Foro d

ajuste.

GAB/S 29159

!w Ç/~~' i/ ...,,;;>1 I .,'

(/ [/::Z:éa ;-. ~.
Evandr Fernándes André

1\ "l1J)
L~es V1eira

I \1
Ü's0.476 i

.,

•

!

pagina9de9 \ ~..
Avenida 9rasi, 285, FÓfl.l'llde Sã:l Qomr.gos. Ce o. Mo Oofringos--SC - CEP 6~13S-000,E.~: saodCrnill9OSPi@mp,se.gov.bf

iI

Testem nhas

mailto:saodCrnill9OSPi@mp,se.gov.bf

	00000001
	00000002
	00000003
	00000004
	00000005
	00000006
	00000007
	00000008
	00000009

